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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL  –  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO  FISCAL  –  PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA DA
FORMULADO  PELA  PARTE  AUTORA  -  FALTA  DE
INTERESSE  DE  AGIR  MANIFESTA  NOS  AUTOS  –
ALEGAÇÃO  DE  EQUÍVO  EM  SEDE  DE  APELAÇÃO  –
SENTENÇA  A QUO PELA EXTINÇÃO  DO  PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - PRECLUÇÃO LÓGICA -
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL – NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

-  No  caso  em tela,  tendo  a  Procuradoria  Estadual
efetuado  pedido  de  desistência  de  forma
equivocada  nos  autos,  após  a  sentença,  não  é
possível  utilizar-se  do  argumento  do  equívoco  do
pedido para retomar uma execução da qual requereu
a extinção

– Comprovada a falta de interesse de agir manifesta
nos autos pela parte Apelante, devidamente acolhida
pelo juízo de base em sentença extintiva de processo,
sendo  o  recurso  o manifestamente  inadmissível,
nega-se  seguimento ao  Apelo nos  termos  do  art.
557, caput, do CPC.

Vistos, 
Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo ESTADO DA PARAÍBA ,

que  nos  autos  da  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL,  extiguiu  o  processo   sem
resolução do mérito ex vi do exposto no Artigo 267, XI e 598, ambos do CPC.

Em suas razões o recorrente sustentou, em síntese,  equívoco
do Estado em requer a extinção do processo sem resolução do mérito (fls. 42),
o que acarretou, extinta, por sentença, a presente execução.



Não  foram  processadas  nos  autos  contrarrazões  da  parte
promovida – certidão fls. 66.

A douta Procuradoria de Justiça Estadual  não ofertou parecer
opinativo.

É o relatório.

D E C I D O

Com efeito, o presente apelo não pode ser conhecido.
De  fato,  pretende  o  agravante  ver  reformada  a  decisão

vergastada.
No  compulsar  atente  dos  autos,  observa-se  às  fls.  42,

requerimento douta Procuradoria-Geral Estadual, no sentido de EXTINÇÃO DO

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do Artigo 267, inciso VIII,
do CPC c/c Artigos 1º e 2º da Lei Estadual 9.170/10, cujo conteúdo permite
ao representante  do  Órgão Estatal  referenciado,  a  requerer  a  cessação da
cobrança judicial, sem resolução do mérito, de créditos da Fazenda Estadual,
cujo valor monetariamente atualizado não ultrapasse o limite de alçada fixada
em Decreto, tendo, oportunamente, juntado extrato atualizado da dívida.

Nesse norte, tenho que o recurso não merece seguimento por
ausência de interesse.

De  fato,  é  sabido  que  para  interposição  de  todo  e  qualquer
recurso, faz-se necessário o preenchimento das condições de admissibilidade,
dentre  elas,  o  interesse  recursal,  consistente  no  binômio  necessidade-
utilidade  no  tocante  ao  meio  de  impugnação  adotado  para  o  fim  que  se
pretende alcançar.

No caso em tela, observe-se, que ocorreu a  preclusão lógica
porquanto é incompatível o ato de recorrer do Estado quando a decisão a quo
se fundamentou em pedido expresso da parte.

Ora, ainda que fosse possível aferir todos os créditos tributários
do Apelado, é fato que nem mesmo a Fazenda Pública pode ser beneficiada de
sua própria torpeza. 

Desta  feita,  caso  tenha  efetuado  pedido  de  desistência  de
forma equivocada, após a sentença, não é possível utilizar-se do argumento
do equívoco para retomar uma execução da qual requereu a extinção.

Entendo, no caso vertente, que caberia ao Estado ter verificado a
tempo o equívoco e pleiteado a desconsideração da extinção, uma vez que o
pedido  foi  formulado  em  21  de  abril  de  2010 e  a  sentença  somente  foi
proferida em 12 de julho de 2013, ou seja, 03 (tês) anos após a interposição
da petição que requereu a desistência da execução.

Neste contexto, diante do pedido de desistência formulado, outra
medida não há que manter a sentença recorrida:

Logo, tendo sido acolhido o requerimento da douta Procuradoria
do Estado de quando do julgamento do processo sem resolução do mérito - fls.
42,  entendo que não há,  por conseguinte,  na mesma vertente,  o respectivo
interesse processual/recursal na hipótese. 



Nesse sentido, é uníssona a jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRIBUIÇÃO  DE
MELHORIA.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
RECURSO DO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  POR
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL. (Apelação  Cível  Nº
70051398113, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator:  Irineu  Mariani,  Julgado  em  17/04/2013)  (TJ-RS    ,
Relator:  Irineu  Mariani,  Data  de  Julgamento:  17/04/2013,
Primeira Câmara Cível) (negritei).

Portanto,  sendo  manifestamente  inadmissível  o  recurso,  sua
negativa de seguimento é medida que se impõe, nos termos do art. 557, caput,
do CPC que assim dispõe, in verbis:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior. [em destaque].

D I S P O S I T I VO

Isto  posto, NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO,  por  ser  o  mesmo
manifestamente inadmissível, nos termos do Art. 557, caput, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 27 de janeiro de 2016.

                          DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz.
                         Relator


